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A suspensdao vem sendo adotada desde
2008/2009. Neste ano, a novidade é a
aprovacdo pelo colegiado da vedagao de
publicagdo de notas de expediente durante 0s
mesmos dias.

'Homolognet'
Novas regras sobre resciséo de
contrato serdo obrigatérias a partir
de janeiro 2011

e

Os profissionais de Departamento de Pessoal e
de Recursos Humanos devem estar atentos as
novas regras de homologacdo das rescisoes
contratuais, que passam a ter seus célculos e
termos elaborados através da internet,
obrigatoriamente a partir de 1° de janeiro de
2011. O novo sistema, chamado de
'Homolognet', vai permitir que o Ministério do
Trabalho e Emprego, além dos sindicatos e do
proprio trabalhador, confiram os dados e
acompanhem todo o processo de demissao
online. Segundo o ministério, o 'Homolognet'
trara mais seguranga para o trabalhador e
maior eficiéncia na fiscalizagéo trabalhista.

Mas a mudanga na legislagdo imposta pelo
governo  estd gerando  duvidas entre
empresarios e analistas de RH, auxiliares de
pessoal, consultores, auditores, controllers,
supervisores, programadores de software e
demais profissionais que trabalham nas areas
Trabalhista e Previdenciéria.

Justica flexibiliza aplicagdo de
cotas para deficientes fisicos

Fonte: Adriana

25/10/2010

Aguiar De Séao Paulo

Cumprir a cota reservada para portadores de
deficiéncia, prevista em lei, tem sido uma tarefa

dificil para empresas de determinados
setores. Entre 2005 e o dia 15 deste més,
474 companhias na Grande S&ao Paulo e
Baixada Santista foram notificadas pelo
Ministério Publico do Trabalho (MPT) por
n&o atingirem a cota exigida. Mas em razao
dessa dificuldade, a Justica tem sido mais
flexivel na aplicagdo da norma. Em
decisées recentes, os Tribunais Regionais
do Trabalho (TRTs) de S&o Paulo, Rio de
Janeiro e Brasilia anularam multas sofridas
pelas empresas, por entender que elas,
apesar de nao alcangarem os indices
exigidos, empenharam-se no cumprimento
da lei.

Pela Lei n° 8.213, as empresas com mais
de cem empregados sdo obrigadas a
destinar de 2% a 5% de suas vagas para
deficientes. Uma empresa de transportes
do Rio com 984 funcionarios, por exemplo,
viu-se obrigada a contratar 40 empregados
deficientes - 4% do total de trabalhadores -
para cumprir a norma. Mesmo abrindo
concurso, sO conseguiu 26 funcionarios.
Por n3o atingir a meta, foi autuada em
2003 em cerca de R$ 200 mil, em valores
atualizados. Na Justica, a companhia
conseguiu no inicio deste més cancelar a
multa. Da decisdo, porém, cabe recurso.

O juiz José Mateus Alexandre Romano, da
382 Vara do Trabalho do Rio, entendeu que
a aplicagdo da lei deve respeitar o principio
da razoabilidade. Segundo o magistrado, a
companhia demonstrou que "as vagas
existem, o que ndo existe é profissional
qualificado no emprego". Para ele, "obrigar
empresas a contratarem qualquer um, um
despreparado, sem qualificagcao
profissional, € o mesmo que colocar em
risco o empreendimento”.

Embora a intengéo da legislagao tenha sido
a de somar esforgos do Estado e da
iniciativa privada para que deficientes
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QUEM VAI SE APOSENTAR

Especialista afirma que novo projeto pode prejudicar mercado de trabalho de quem vai se aposentar
Nova lei dispõe sobre a proteção do emprego ao trabalhador
Tramita no Senado Federal o projeto de lei complementar (PLS 521/09), que dispõe sobre a proteção do emprego ao trabalhador que estiver prestes a se aposentar. A proposta prevê que o empregado, que tenha vínculo empregatício com a mesma empresa há pelo menos cinco anos, não poderá ser demitido nos 18 meses que antecedem o direito à aposentadoria voluntária. Para a advogada Crislaine Vanilza Simões Motta, especialista em Direito do Trabalho, o projeto é mais uma forma do empresário arcar com mais um custo, mais uma estabilidade, o que pode prejudicar o mercado de trabalho de quem vai se aposentar. “Para pessoas acima de 48 anos, cujo mercado de trabalho já é difícil, com a aprovação desse projeto de lei, vai piorar. As empresas não vão contratar, pois daqui cinco anos, elas terão que arcar com essa estabilidade”, afirma a advogada.

“Além disso, o fato de não correr o risco de ser mandado embora, poderá levar alguns empregados a não desempenhar com a devida presteza as suas atividades, justamente num momento em que alguns deles são mais exigidos, devido ao acumulo de experiência e/ou por ocuparem um cargo de gerência, em face da idade”, complementa Crislaine. Com a aprovação da proposta o empregador que não obedecer à determinação deverá pagar uma indenização ao empregado demitido e em caso de despedida por culpa recíproca ou força maior, reconhecida pela Justiça do Trabalho, a indenização deverá ser reduzida em 20% do valor devido.

Fonte: Ex-Libris
Autor: Imprensa 
Revisão e Edição: André Lacasi
13ª Transpo-Sul terá lançamento comercial nesta quinta-feira

       Ao meio-dia de quinta-feira, 14 de outubro, houve o lançamento comercial da 13ª Transpo- Sul Feira e Congresso de Transporte e Logística, congregando diretores e associados do SETCERGS, com tradicionais e potenciais expositores do maior evento do gênero na Região Sul. 

     A 13ª Transpo-Sul  acontecerá no período de 13 a 15 de julho de 2011, no Centro de Eventos FIERGS. A  consagrada Feira de negócios, com características.multimodais,  apresentará as  atualizações  tecnológicas e novos produtos dos maiores fabricantes de caminhões, pneus, distribuidores de combustíveis e fornecedores do ramo de implementos do país, além de modernos sistemas, equipamentos e serviços voltados para  a  multimodalidade  envolvendo   soluções em logística, infraestrutura e as inserções dos diversos modais. Também  os avanços de responsabilidade ambiental e sustentabilidade.  

    “A Feira conta com a chancela de quem efetivamente compra esses produtos e serviços”, assinala o presidente do SETCERGS , José Carlos Silvano. Ressalta que nos últimos anos, o evento ganhou status de melhor vitrine para as empresas que querem realizar grandes negócios, além de serem vistas e lembradas por um público dirigido e com real potencial de compra.
     Silvano destaca ainda, que durante o lançamento comercial da 13ª Transpo-Sul no auditório do SETCERGS (Av. São Pedro, 1420), serão apresentados o mapa da Feira, plano de mídia e as condições especiais para comercialização dos espaços da mostra.
E-mail poderá avisar contribuinte de acesso a dados fiscais

O Projeto de Lei 7812/10, em análise na Câmara, quer que o contribuinte seja informado quando seus dados cadastrais e fiscais forem acessados pela Receita Federal. Bastará um cadastro prévio para o contribuinte receber, por e-mail, o dia, a hora, a unidade em que foi realizado o acesso, a identificação do servidor responsável e a natureza dos dados acessados.

A comunicação deverá ser encaminhada imediatamente, exceto quando o acesso aos dados for necessário para subsidiar fiscalizações realizadas pela Receita ou investigações de crimes como lavagem de dinheiro. Nesses casos, o prazo para o envio da notificação poderá chegar a 360 dias. Além disso, a Justiça poderá dispensar a identificação do servidor responsável quando houver risco à sua integridade.

O autor do projeto, deputado Walter Feldman (PSDB-SP), explica que o combate à sonegação fiscal não será prejudicado. A medida, segundo o parlamentar, pretende evitar o uso político de informações sigilosas, dando mais transparência e legitimidade aos procedimentos da Receita. "[O projeto] é oriundo da crise que aconteceu, infelizmente, no processo da campanha eleitoral, em que pessoas ligadas a um candidato tiveram seu sigilo quebrado", afirma Feldman.

Tramitação
O projeto, que tramita em caráter conclusivoRito de tramitação pelo qual o projeto não precisa ser votado pelo Plenário, apenas pelas comissões designadas para analisá-lo. O projeto perderá esse caráter em duas situações: - se houver parecer divergente entre as comissões (rejeição por uma, aprovação por outra); - se, depois de aprovado pelas comissões, houver recurso contra esse rito assinado por 51 deputados (10% do total). Nos dois casos, o projeto precisará ser votado pelo Plenário., será analisado pelas comissões de Finanças e Tributação e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Reportagem - Verônica Lima 
Edição - Natalia Doederlein

Suspensos os prazos processuais entre 
20 de dezembro e 6 de janeiro
A suspensão dos prazos nos processos que tramitam na Justiça gaúcha vai ocorrer de 20 de dezembro deste ano até 6 de janeiro de 2011, conforme decisão do Órgão Especial do TJRS, em 4/10, atendendo parcialmente solicitação da OAB-RS (ver matéria). 
O Ato nº 12/2010 do Órgão Especial do TJRS segue transcrito abaixo, com publicação no Diário da Justiça Eletrônico de 8/10. No período, estão vedadas a realização de audiências e de sessões de julgamento, exceto aquelas consideradas urgentes ou relativas aos processos penais envolvendo réus presos, nos processos vinculados à prisão. 
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pudessem ter condigdes dignas de trabalho, o
que se verifica na pratica é que esse empenho
tem ocorrido apenas por parte das empresas,
avalia o advogado da companhia de
transportes, Paulo Mario Reis Medeiros, do
escritorio  Negreiro, Medeiros & Kiralyhegy
Advogados. Para ele, alguns setores, ainda
que tentem de todas as maneiras, nao
conseguem achar profissionais habilitados para
a funcdo, principalmente quando se trata de
construgao civil e vigilancia.

Em razdo da dificuldade, uma empresa do
setor de construgdes também conseguiu anular
um auto de infracdo no Tribunal Regional do
Trabalho da 102 Regido (Distrito Federal e
Tocantins). Os desembargadores da 3% Turma
foram unanimes. Para eles, ndo se pode
interpretar a lei de forma isolada e literal.
Assim, ndo se trata, segundo os magistrados,
"de contratacdo obrigatoria de qualquer
portador de necessidades especiais”. Até
porque, segundo o proprio Ministério do
Trabalho, na Instrucdo Normativa n° 20, de
2001, esses profissionais teriam que ser
reabilitados pela Previdéncia Social ou terem
caracteristicas comprovadas para uma
determinada atividade da empresa. Eles
também citam como precedentes outras
decisdes no mesmo TRT. O caso esta
pendente de recurso no Tribunal Superior do
Trabalho (TST).

A expectativa é que a decisdo seja mantida no
TST, segundo o advogado da empresa, Arthur
Cahen, do Leite, Tosto e Barros Advogados,
ainda que os primeiros casos no tribunal
superior tenham sido desfavoraveis. "O alto
indice de autos de infragdo deixam claro que
isso & um problema de muitas empresas que,
por mais que queiram cumprir a norma, nao
conseguem por falta de pessoas habilitadas”,
afirma o advogado.

A 702 Vara do Trabalho de S&o Paulo
também cancelou uma multa de R$ 38 mil
a uma empresa de telecomunicagdes por
ndo cumprir a cota de 4% dos portadores
de deficiéncia em seu quadro. Em 2008, o
TRT de Sao Paulo anulou uma multa de R$
110 mil aplicada a uma companhia pelo
ndo cumprimento das cotas. Segundo o
advogado Eduardo Palinkas, do Tostes &
Coimbra Advogados, que defende a
empresa de telecomunicagoes, "o INSS s6
tem autuado, mas n&o tem capacitado”.

No TST, no entanto, os ministros
entenderam que as cotas deveriam ser
preenchidas integralmente nos dois casos
analisados neste ano. Um deles, julgado no
inicio de outubro pela 1% Turma, os
ministros decidiram, por unanimidade, que
o Santander, que adquiriu o Banco Real,
teria que considerar o total de empregados
para calcular o percentual de deficientes a
serem contratados. Por meio de nota, o
Banco Santander informou que esta
cumprindo a cota total, aplicando o
percentual maximo estabelecido pela Lei n°®
8213.J4 em outro caso analisado em margo
pela 8 Turma, os ministros condenaram a
Protege Protecéo e Transporte de Valores
a cumprir a cota estabelecida na lei. Para a
presidente da turma, ministra Maria Cristina
Peduzzi, é possivel que o portador de
deficiéncia fisica participe de cursos de
formacao de vigilantes e, a depender do
tipo de deficiéncia, possa exercer a funcao.
A assessoria de imprensa da Protege
informou que a empresa esta buscando
formas para se adaptar a lei. Procurada
pelo Valor, a assessoria de imprensa do
Ministério Publico do Trabalho em S&o
Paulo informou que n&o conseguiu localizar
os procuradores responsaveis  para
comentar o assunto.
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Criada sob a necessidade momentanea de
amenizar os efeitos das dentncias de quebra
do sigilo fiscal na Receita Federal, a Medida
Provisoria n°® 507, editada em 5 de outubro de
2010 (Texto da Medida Proviséria 507 -
Art.C5° Somente por instrumento publico
especifico, o contribuinte podera conferir_
poderes a terceiros para, em seu nome,
praticar atos

perante orgao da

administracdo puablica que impliquem
fornecimento de dado protegido pelo sigilo
fiscal, vedado o substabelecimento por
instrumento particular) estd causando
alvoroco entre os contadores e advogados. Em
vigor desde o dia seguinte a sua publicagao, a
medida foi regulamentada pela portaria RFB
1860. A principal polémica da norma € o Artigo
5° que obriga esses profissionais a fazerem
procuragao por instrumento publico para atuar
nos processos de seus clientes. Com a
preocupagdo de preservar a idoneidade da
instituicdo e dar mais seguranca ao trabalho do
seu servidor, o governo aumentou a burocracia

e, com isso, atrapalhou a vida do contribuinte.

Os contadores reclamam do aumento da
dificuldade nos procedimentos na Receita

Federal.

A medida desagradou também aos
advogados, que ja estdo articulados para
entrar com uma agdo judicial. Onde contestam o
fato de a norma tornar obrigatéria a
apresentagdo de uma procuragdo por
representem
seus clientes nas questdes envolvendo a
Receita Federal.Ela impede © protocolo de
defesas administrativas e recursos, além
da vista de processos, a obtencdo de
certidées fiscais, o substabelecimento a
advogados do proprio escritorio e de outras
localidades na Receita Federal.

instrumento puablico para que

Prego do 6leo diesel sobe em
trés estados e no DF

Transportadores de cargas e passageiros
passaram a gastar mais com Oleo diesel
em outubro. A nova tabela do Conselho
Nacional de Politica Fazendaria foi
publicada no Diario Oficial da Unido da
Ultima sexta-feira (22/10) e mostra aumento
no prego do combustivel em quatro
unidades da federacao.

No Amazonas, o valor médio do litro do
combustivel passou para R$ 2,1847; no
Distrito Federal para R$ 1,9790; na
Paraiba, R$ 1,9803 e no Rio de Janeiro, R$
2,0240. Ja na Piaui e em Roraima o
combustivel ficou mais barato e chegou a
R$ 2,0343 e R$ 2,2500, respectivamente. A




[image: image4.jpg]média nacional também subiu e passou de R$
2,0975 em setembro para R$ 2,1000 em
outubro.

Mesmo sem sofrer reajuste nesse més,
Roraima (R$ 2,3960) continua liderando o
ranking do diesel mais caro do pais. O Acre
(R$ 2,3824) vem em segundo lugar, seguido
por Rondénia (R$ 2,2500) e Mato Grosso (R$
2,2382). Ja os litros mais baratos do pais
podem ser encontrados no Maranhdo (R$
1,9780), DF (1,9790), Paraiba (1,9803) e
Alagoas (2,0070).

Secretaria Estadual de

Infraestrutura e Logistica

O governador eleito do Rio Grande do Sul,
Tarso Genro, confirmou no inicio de tarde de
hoje (26/10) o nome do deputado federal Beto
Albuquerque (PSB) para ser o titular da
Secretaria Estadual de Infraestrutura e
Logistica.

ONIBUS HIBRIDO

A Volvo continua a apresentar por cidades do
pais seu primeiro 6nibus hibrido. O modelo,
chamado 7700 Hybrid . A intengdo da
montadora sueca & demonstrar a viabilidade
econdmica e ambiental da tecnologia hibrida do
seu produto, langado na Europa no ano
passado. foi mostrado oficialmente em S&o
Paulo e devera passar por testes nas proximas
trés semanas. O Onibus sueco tem um motor
de quatro cilindros a diesel 5.0 litro de 210 cv e
um elétrico de 160 cv, que funcionam de forma
independente. O motor elétrico atua em
situagbes de baixas velocidades, até os 20
km/h, e como gerador de energia durante as
frenagens. Trata-se de um  modelo
desenvolvido com exclusividade para o
mercado latino-americano dotado de um motor
Diesel que funciona em paralelo com um

motor elétrico, diferente de projetos
anteriores onde o motor Diesel era utilizado
apenas para gerar eletricidade. Com o
motor elétrico o oOnibus consegue
acelerar da inércia até 20 km/h, quando
é acionado o motor a combustio que
permite que o veiculo desenvolva maiores
velocidades. A propulsdo elétrica permite
que a unidade a Diesel seja de tamanho
menor e permite que fungdes auxiliares
como compressor de ar e bomba
hidraulica, sejam feitas atreladas ao
motor elétrico. Para recarregar as baterias
o modelo em teste utiliza tanto um sistema
de freios regenerativos quanto o
alternador do proprio motor a
combustao

Segundo a marca, a tecnologia permite
uma economia de combustivel de até 35%
e a redugdo de emissdo de poluentes em
até 90%.

Caso haja incentivo dos governos do pais,
a Volvo fala futuramente em abrir uma linha
de producdo em sua planta em Curitiba,
com um investimento de aproximadamente
30 milhdes de dolares. A montadora nao
quis falar em valores, mas calcula-se que o
modelo, vindo da Suécia, custa 50% a mais
gue um 6nibus comum.

Diretoria biénio 2009/2010

- Diretor Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa
Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor vice Presidente: Sr. Alaidio José Bissigo, diretor da
empresa Expresso SB Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul.

- Diretor Tesoureiro Sra. Sandra Magali Vencatto da Empresa Auto
Viagao ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre/RS.

-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabricio Eduardo Schneider
representante da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado,
RS.

-Diretor Secretario: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso
Vitéria de Transportes Ltda. Da cidade Sao Jeronimo; RS.

- Diretor 2 Secretario: Paulo Sczepanski, representante da empresa
Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas; RS.

- Diretor Adjunto: Sr. Eduardo Lucas Rocha, da empresa Expresso
Sao José Ltda. Da cidade de Osério, RS.

-Assessor Técnico:
Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre, RS.
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